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			APRESENTAÇÃO 

			


			A Universidade Estadual de Londrina (UEL), durante toda a sua trajetória, vem se preocupando incessantemente com a produção científica dos seus docentes e discentes, fazendo do seu campus um pólo notoriamente reconhecido do saber.

			Para alcançar esse objetivo a UEL tem incentivado cursos de pós-graduação lato e stricto sensu nas suas mais diversas áreas, dentre as quais a área jurídica. Desde a Graduação até a Especialização e o Mestrado, o curso de Direito da UEL tem se notabilizado no que diz respeito à sua qualidade científica e acadêmica. Para isso tem também firmado convênios com instituições estrangeiras de primeira linha, a fim de oferecer aos seus alunos cursos de pós-graduação da mais alta qualidade.

			Em maio de 2001, a Universidade assinou o Convênio de Mútua Cooperação com a Universidad Rey Juan Carlos da Espanha, com o objetivo inicial de promover cooperação nas áreas de pesquisa, docência e atividades culturais e viabilizar o intercâmbio de professores, estudantes e funcionários da administração. Essas ações consideravam não apenas as iniciativas bilaterais entre o Reino da Espanha e o Brasil, mas também iniciativas comunitárias para o aporte de colaborações no âmbito universitário e cultural. 

			No ano de 2002, com a intensificação dos contatos entre os docentes da UEL e daquela instituição, nasceu então a idéia da criação de um curso voltado para a capacitação de profissionais da área do Direito e outras áreas afins, tendo em vista a necessidade da difusão do conhecimento específico que envolve as relações econômicas e comerciais estabelecidas a partir dos processos integracionistas por que passam os países.

			Desta maneira, surge o Curso de Especialização lato sensu Direito da Integração e do Comércio Internacional, institucionalizado pela Resolução CEPE nº 254/UEL, com base na proposta de grade curricular idealizada pelos docentes da Universidad Rey Juan Carlos e conseqüente adaptação do currículo às realidades sul-americana e brasileira.

			Após a oferta da primeira turma do Curso (2005), houve a preocupação da Comissão Coordenadora do curso em proceder a uma avaliação entre os alunos e corpo docente a fim de identificar pontos positivos e negativos do trabalho realizado. A necessidade de uma adequação dos conteúdos programáticos das disciplinas já existentes e a inclusão de novas disciplinas, sem perder de vista os campos de interesse para o estudo, veio definir um novo perfil para o curso, o que sugeriu a adoção de nova nomenclatura: Curso de Especialização em Direito Internacional e Econômico.

			Dentre as metas propostas pela Coordenação do Curso estava a edição de um veículo próprio para a disseminação de sua produção científica, o que vem agora a lume com a publicação do presente livro. Assim, esta obra Novos Estudos de Direito Internacional Contemporâneo reúne trabalhos dedicados a esse propósito, no espírito de sempre servir à comunidade científica e acadêmica em geral.

			A obra cuida de novos aspectos do Direito Internacional contemporâneo, a saber: o Direito Internacional Ambiental, o Direito Internacional da Biotecnologia, o Direito Comunitário, o Direito Constitucional Internacional, o Direito do Comércio Internacional, o Direito Internacional Econômico, o Direito da Integração, o Direito Internacional Tributário e o Direito Internacional do Turismo. Todos os textos que o compõem são fruto dos discentes do Curso de Especialização em Direito da Integração e do Comércio Internacional da UEL e de seus ilustres docentes e convidados.

			Um agradecimento especial deve ser feito à Érika Maeoka, que nos auxiliou grandemente na reunião dos trabalhos que compõem essa publicação, não medindo esforços para que este projeto se concretizasse.

			Esperamos que o presente livro seja de grande proveito para a comunidade acadêmica brasileira e internacional.

			


			Londrina, março de 2008.

			Os Organizadores

		

	
		
			PREFÁCIO

			


			É com grande honra que recebi a incumbência de prefaciar esta Obra intitulada Novos Estudos de Direito Internacional Contemporâneo, por ser uma produção, em sua maior parte, elaborada por professores e egressos do Curso de Especialização em Direito Internacional Econômico da Universidade Estadual de Londrina - UEL, e pelas importantes temáticas abordadas.

			As professoras Helena Aranda Barrozo e Marcia Teshima são importantes ícones do Direto Internacional de Londrina, que estão em constantes buscas e acertos para oferecer o melhor na integração entre a Universidade Estadual de Londrina e a Universidade Rey Juan Carlos na Espanha. Elas venceram os obstáculos e chegaram lá. Uma das provas desse sucesso está aqui representada por esta grandiosa obra de Direito Internacional Contemporâneo. São pessoas que admiro, pela dedicação incansável ao magistério, pela seriedade profissional, pela competência organizacional e pela liderança. 

			O Professor Valério de Oliveira Mazzuoli é um entusiasta do Direito Internacional e dedicado à arte de ensinar. É inquieto por natureza em suas pesquisas investigativas. É criterioso, dedicado e um estudioso nato. Integra a equipe de coordenadores do Livro e também contribuiu com seus escritos.

			A proposta da coordenação desta Obra foi bastante feliz em trazer autores de visão heterogênea e experiência em diferentes âmbitos do Direito Internacional, do Direito Econômico e da Economia globalizada, o que garante uma abordagem científica do tema. A divisão em blocos demonstra um trabalho criterioso e cuidadoso na condução das temáticas abordadas que fazem ora provocações ora trazem respostas às inquietações que envolvem os assuntos hodiernos. Referidas temáticas são atuais e atuantes com aspectos que envolvem abordagens jurídicas e econômicas, pertinentes à realidade brasileira e de particularidades internacionais.

			O Livro está apresentado em dez eixos temáticos interligados, quer sejam: Direito Internacional Ambiental, Direito Internacional de Biotecnologia, Direito Comunitário, Direito Constitucional Internacional, Direito do Comércio Internacional, Direito Econômico Internacional, Direito da Integração, Direito Penal Internacional, Direito Internacional Tributário e Direito Internacional do Turismo, que proporcionaram um equilíbrio e coesão no contexto.

			O resultado está aí: Novos Estudos de Direito Internacional Contemporâneo, marcado pelo compromisso com a consistência no trato de matéria de especial relevo e atualidade.

			Vale a pena debruçar sobre os escritos para uma agradável viagem integrada entre o Brasil e a Espanha:

			O Prof. Florisbal de Souza Del´Olmo abre o primeiro capítulo descrevendo, com propriedade, As Relações Internacionais e o Meio Ambiente: Interação Necessária, sobre o tema, oferece reflexões. Sobre os problemas ambientais que preocupam a humanidade, entendendo que às Relações Internacionais cabe um engajamento na busca de alternativas para o descalabro ambiental, que previnam danos maiores e minimizem as conseqüências do que não pode mais ser sanado. Demonstra, com isso, que face à globalidade dos assuntos relativos ao meio ambiente, as ações relativas à sua proteção passaram, na atualidade, a ser necessariamente expressas em normas internacionais, tendência essa que deverá ser continuada como parte do processo de interação entre os países.

			O Brasil e o Mercado de Carbono é a abordagem que fez o professor Jacson Roberto Cervi, ao analisar as características do Protocolo de Quioto, sua relação com o Direito Ambiental brasileiro, destacando os princípios ambientais norteadores bem como a posição do Brasil frente ao mercado de créditos de carbono. Ressalta que, se não houver cooperação global, mesmo com eficientes legislações ambientais, se estas se não forem aplicadas a contento, não surtirão os efeitos de preservação e de proteção necessários. Finaliza com o apontamento de que é indispensável que a implementação do Protocolo de Quioto observe atentamente os princípios do Direito Ambiental, em especial, os princípios do desenvolvimento sustentável. Tal protocolo representa uma importante ferramenta para o estabelecimento do equilíbrio entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental, considerando o contexto maior embasado no Estado Democrático de Direito e seus reflexos na sociedade hodierna.

			Tema de atual importância refere-se às Patentes na Biotecnologia: Aspectos Gerais sobre Acordos e Tratados Internacionais e Legislação Nacional, que escreve a professora Salete Oro Boff. Abrindo a sessão sobre o Direito Internacional de Biotecnologia, analisa a proteção jurídica das criações humanas e o tratamento jurídico previsto nos principais documentos internacionais e na legislação brasileira sobre as patentes na biotecnologia, com destaque para a posição dos Estados Unidos e da União Européia. A discussão preponderante e de maior polêmica refere-se à questão da patente de material vivo e aponta os posicionamentos flexibilizados a respeito da  temática. 

			Sofia R. Hirakuri, por sua vez, escreve sobre As Diretrizes de Bonn sobre o Consentimento Prévio Fundamentado: Uma análise comparativa sobre Limitações e Barreiras para a Implementação Nacional. Por meio de estudo de cinco casos, analisa como foram implementados os tratados e convenções internacionais em destaque: Convenção sobre Diversidade Biológica, Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de Consentimento Prévio Informado para o Comércio Internacional de Certas Substâncias Químicas e Agrotóxicos Perigosos, e o Tratado Internacional sobre Recursos Genéticos de Plantas. Demonstra, com as pesquisas, que a análise identifica as semelhanças e diferenças no tratamento de cada país (em estudo) e examina os desafios e barreiras referentes à efetiva implementação do princípio do PIC (Prior Informed Consent) em suas normativas regulamentares com recomendações para o aperfeiçoamento da implementação nacional. Conclui que os estudos de caso analisados mostram que todas as legislações mencionadas apresentam características similares: a marginalização e não participação das comunidades tradicionais e povos indígenas nos processos políticos.  Destaca também, que a importância da participação dessas comunidades no diálogo é importante para a legitimidade do processo de negociação de um Regime Internacional de ABS (Access to Genetic Resources and Beneft Sharing), que deve ser mais inclusivo, respeitando as diferenças e a posição das comunidades tradicionais e povos indígenas.

			No elenco dos estudos sobre Direito Internacional de Biotecnologia, a professora Taciana Marconatto Damo Cervi, com o tema Comunidades Indígenas e Bioprospecção: O Desafio da Formulação de Consensos Internacionais, busca identificar a conjuntura articulada pelos interesses envolvidos na questão, demonstrando a concentração de poder de grandes empresas e de países desenvolvidos ao apropriarem-se da riqueza genética de populações vulneráveis, fomentando paralelamente a bioprospecção.

			Como forma de fomentar a atividade empreendedora, o Estado cria vários mecanismos de estímulos, dentre eles, o instituto da patente, que garante ao seu proprietário o monopólio exclusivo e temporário na exploração de invenções e modelos de utilidades. Assim, Prof. Junio César Mangonaro, ao abordar o tema A licença compulsória da patente nos Medicamentos, revela que, em alguns casos, a titularidade passa a ser utilizada de modo abusivo, com ganhos acima do razoável. Prevendo tais possibilidades, o legislador cria, em sede infraconstitucional, mecanismos aptos a sancionar um comportamento ilícito do particular, podendo, até mesmo, retirar-lhe o monopólio legal: a licença compulsória.

			Quais são as atribuições da Política Comercial Comum (PCC) que integra a Comunidade Européia? Qual o papel da Corte de Justiça da Comunidade Européia na definição do PCC? Qual a definição de PCC no tratado constitucional? É o que pretende demonstrar a professora Adriane Cláudia Melo Lorentz no capítulo sobre A Política Comercial Comum da União Européia no Tratado da Comunidade Européia, na Jurisprudência da Corte de Justiça e no Tratado Constitucional, analisando o Tratado da Comunidade Européia (TCE).

			As ruas são do povo; as cidades têm ruas; os países têm cidades; tudo e todos estão no mundo; e o mundo não tem paredes! São estas as premissas de um universalismo jurídico que se quer ver aplicado também ao princípio democrático e a uma prática de participação popular direta em todos os campos da polis e da cosmópolis. Fica anunciada a intenção do texto sobre a Democracia (e Direitos Humanos) na Comunidade Internacional, no Estado Nacional e na Sociedade Civil Cosmopolitana do autor Alexandre Coutinho Pagliarini, numa fusão das noções de nação e mundo, na tentativa de cumprir o papel de questionar o estágio atual da democracia e dos direitos humanos, tanto no quadrante do Estado soberano quanto no cenário intencional.

			Alexandre Sturion de Paula, no artigo: Evolução da Elaboração dos Tratados Internacionais: Breves Análises do Tratado de Ebia Até a Convenção de Viena, objetiva destacar a evolução do rigor despendido na elaboração dos tratados e acordos internacionais, desde antes de Cristo até a Convenção de Viena. No estudo são destacados os tratados e as relações internacionais que os envolveram dentro do abrangente histórico disponível à exploração bem como posições sobre os aspectos formais dos tratados atuais. 

			Internalización de los Tratados sobre Derechos Humanos: Um estúdio comparativo entre Brasil y Espana é o capítulo escrito por Astrid Heringer que analisa os direitos humanos, seu conteúdo e diferenciação existente entre outras denominações utilizadas em larga escala, tais como direitos humanos, direitos fundamentais e liberdades públicas. Discute também a evolução dos direitos como direitos naturais, direitos humanos e depois direitos fundamentais, a partir da incorporação ao direito constitucional de um determinado Estado. Refere-se na seqüência sobre o método de trabalho e sobre os tratados internacionais a respeito dos direitos humanos. Sob a perspectiva estatal, faz análise do direito espanhol e brasileiro, da incorporação dos tratados nos países signatários e a eficácia jurídica.

			Tratando da Globalização, Estado e Economia, a autora Christiane Abbud Rodrigues de Mello aborda a temática sob o ponto da evolução histórica até a década de 1990, destaca a globalização, o Estado, a soberania e os Direitos Humanos, ressaltando que a partir da concepção do homem como cidadão global, a cidadania deve ser repensada. Assim, os mecanismos de participação popular para além das fronteiras do Estado nação se tornarão realidade, num futuro  próximo.

			Já Erika Maeka, no texto sobre o Comércio Internacional e Direitos Humanos: Benefícios Assimétricos e Exclusão Social, analisa a estrutura operacional multilateral que regulamenta o comércio internacional, os efeitos de suas manobras e a falta de interação com os princípios de direitos humanos; a correlação entre os benefícios assimétricos provenientes da falta de interação e a drástica exclusão social. Ao final, demonstra a necessidade de realinhar as diretrizes de valorização do ser humano diante do atual quadro de estagnação das pretensões sociais. 

			Contratos Internacionais de Compra e Venda de Commodities Agrícolas é o tema destacado por Fábio Lamônica. Demonstra no artigo que a Cédula de Produto Rural, desde sua criação, tem revolucionado o mercado interno de agribussiness. O governo federal conseguiu, em parte, uma medida paliativa para a escassez de crédito enfrentada pelo setor, afirma o autor. Tal possibilidade permite que os produtores se tornem verdadeiros exportadores e não escravos, contribuindo para o desenvolvimento nacional.

			A professora Marcia Teshima, uma das organizadoras da presente obra, escreve com propriedade, sobre Los Acuerdos Bilaterales de Inversiones y los Mecanismos de Resolución  de Controvérsias. Demonstra que o fluxo de circulação e movimentação de capitais para países em desenvolvimento e a ocorrência de medidas de nacionalização, expropriação ou disposições fiscais e financeiras de caráter discriminatório propiciam a criação de um mecanismo de proteção que favorece o ambiente para os investimentos internacionais. Nesse contexto, surgem os primeiros acordos bilaterais como instrumentos aptos para atender a necessidade dos países exportadores de capitais, como forma de prevenção contra os riscos que acaso puderam existir. Com essas considerações, a autora aponta quais são os mecanismos de proteção nos investimentos internacionais.

			Ao escrever sobre Iberoamérica em la Ley Española de Arbitraje, a professora Marta Gonzalo Quiroga trata o marco geral da arbitragem comercial internacional na atualidade, expondo a relação bidirecional ou interação hispano-iberoamericana na recente lei espanhola de arbitragem, com a apresentação de interessantes propostas pertinentes.

			Renato Seixas trata sobre o Investimento Estrangeiro na América Latina: Desenvolvimento simétrico entre países? Examina, a partir de certo grau de generalização, o fenômeno dos investimentos estrangeiros diretos na América Latina no período de 1960 a 2004, e, neste contexto, verifica se esses investimentos possibilitaram o desenvolvimento econômico da região em condições simétricas com o desenvolvimento econômico dos países hegemônicos no sistema internacional no mesmo período.

			Laércio Rodrigues de Oliveira apresenta um estudo sobre os Aspectos das Relações Econômicas Brasileiras em uma Economia Globalizada, analisando, sob o ponto de vista econômico, as relações do Brasil com os principais Blocos Econômicos, passando pela globalização dos capitais produtivos e financeiros que ocorreram com a primeira e a segunda revolução industrial. Analisam a evolução do comércio exterior em tempos de globalização e as suas formas de regulação no mundo bem como o novo regionalismo e a formação dos blocos econômicos. Para finalizar, demonstram as influências da abertura econômica na economia brasileira no início dos anos 1990, destacando a participação brasileira nos blocos econômicos e as dificuldades, as perspectivas das relações comerciais em relação ao mercado mundial.

			Com os escritos: Dos Contratos Internacionais de Compra e Venda de Mercadorias entre Particulares dos Estados-Partes do mercosul e a Lex Mercatoria, a professora Adiloar Franco Zemuner, em interessante quadro demonstrativo, destaca como referidos contratos são tratados em termos de proteção legislativa no Bloco. Conclui sobre a urgente necessidade de se buscar meios para viabilizar a harmonização das legislações internas dos Estados-partes do MERCOSUL, ressaltando a importância de as partes contratantes poderem elaborar um contrato internacional de compra e venda de mercadorias, firmado entre particulares no bloco mercosulino, escolher em seus instrumentos contratuais a legislação a ser aplicada em eventual discussão, cuja legislação será oriunda de normativo firmado, ratificado e internalizado pelos Estados-partes, buscando a segurança jurídica.

			Alejandro Daniel Perotti, ao escrever sobre La Corte Centroamericana de Justicia, analisa o processo de criação e a estrutura da Corte, sua natureza, competência e demais procedimentos específicos.

			A Publicidade Enganosa: Regulamentação Jurídica nos Países-membros do mercosul é o tema tratado pela autora Cássia A. Gardenal Cabrera Vargas Martins. No estudo, discute a proteção do consumidor com referência à publicidade enganosa, demonstrando, em análise comparativa, a legislação a respeito nos países do bloco, a necessidade de harmonização para melhor adequação nas relações de consumo. 

			Com a finalidade de examinar, à luz do Direito Internacional Público e do Direito da Integração, os sistemas de solução de controvérsia existentes entre os funcionários da União Européia, da Comunidade Andina de Nações (processos de integração nos quais vigoram os princípios do Direito Comunitário) e da ALADI e vistas à análise do Tribunal Administrativo Trabalhista do MERCOSUL (onde vigoram os princípios do Direito Internacional Público) é o que o Prof. Eduardo Biacchi Gomes discute no texto sobre a Imunidade de Jurisdição em Blocos Econômicos.

			O prof. Marco Antonio Gonçalves Valle, no artigo intitulado Notas sobre a Propriedade Intelectual no MERCOSUL, buscou dar uma visão geral do instituto da propriedade intelectual, com enfoque principal sobre a necessidade de harmonização das normas pertinentes nos países do bloco, passando pela análise inicial das principais convenções internacionais a respeito.

			“[…] Se não for controlada a lavagem de dinheiro pode minar a integridade das instituições financeiras dos Estados Unidos e do mundo todo.” Essa referência é parte de trecho em que Diego Pereira Machado abre o seu trabalho sobre a Compreensão do Processo Internacional de Lavagem de Capitais, considerando que tal prática é considerada crime internacional.  Estuda os principais recursos econômicos utilizados pelos lavadores, tais como paraísos fiscais, centros off-shore, transferências internacionais em reais entre outros, chamando a atenção da necessidade de forte atuação do Estado no combate desse crime.

			Ao tecer as considerações sobre a Tributação Ambiental como Instrumentos para Proteção do Meio Ambiente, Samia Moda Cirino conclui que a preservação ambiental não deve ocorrer por meio de uma tributação acentuada, e sim com estímulos e benefícios, já que o que se busca em longo prazo é uma consciência ambiental na produção do consumo, benefícios esses que devem estar em consonância com os princípios constitucionais tributários.

			Por sua vez, a autora Samira Salvalagio tece considerações sobre as Medidas de Controle da Bi-Tributação Internacional. Neste artigo salienta que sendo esta uma ocorrência nociva ao comércio internacional e a justiça fiscal, necessária à adoção, pelos Estados, de métodos a fim de atenuá-la ou eliminá-la, que podem ser unilaterais ou internacionais. Ressalta a isenção, a imputação, a dedução de impostos e redução de alíquotas como medidas mais comuns. Em sede de Direito Internacional, as medidas de controle constam em tratados e convenções internacionais para efetivar os métodos correlatos às medidas internas ou se utiliza de incentivos fiscais para tanto.  

			Entre os docentes do Curso de Especialização em Direito Internacional Econômico, pontua este Livro o Prof. Valério de Oliveira Mazzuoli, que faz uma análise crítica sobre a Eficácia e Aplicabilidade dos Tratados em Matéria Tributária no Direito Brasileiro. Em tal estudo, com singularidade, o professor ressalta a eficácia e a aplicabilidade dos tratados em matéria tributária no ordenamento jurídico brasileiro, à luz das regras do Direito Internacional Público e do Direito Constitucional pátrio, partindo da concepção da primazia do Direito Internacional sobre o direito interno estatal. E assegura que a partir daí deve verificar o alcance do artigo 98 do Código Tributário Nacional e quais as conseqüências desse mesmo dispositivo no tocante às isenções heterônomas  estaduais e municipais pela via dos tratados internacionais.

			Em continuação às temáticas abordadas  nesta obra, merecem destaque os escritos sobre O Acordo Geral sobre o Comércio de Serviço e o Turismo no âmbito da Organização Mundial do Comércio, elaborado pelo Prof. Cláudio César Machado Moreno. Demonstra que mesmo sendo importante para o comércio internacional de serviços e o nível de compromissos assumidos, é possível observar que  as negociações no âmbito da OMC ainda não atingiram o desenvolvimento esperado pelos Estados-membros. Importa afirmar que a liberalização do setor de turismo pode contribuir não somente para países desenvolvidos que recebem considerado fluxo de turistas, mas também para países em desenvolvimento, que podem observar um crescimento representativo do setor em suas economias com a conseqüente geração de empregos e divisas.

			Turismo e Internet: Fatores de Desenvolvimento e Integração Internacional é o tema abordado pelas autoras Giana Gonçalves Mariano e Patrícia Ayub da Costa. Inicialmente, tecem considerações sobre a importância do turismo e da Internet como fontes de desenvolvimento sócioeconômico para os países e integração entre os povos. Destacam que  a temática vem sendo evidenciada nas organizações internacionais, tais como: OMC, OEA, ONU, OMT, UNCTAD. Mesmo que o turismo e a Internet participem do desenvolvimento econômico ampliando o acesso de pessoas ao mercado de trabalho bem como a expansão do turismo, é necessário verificar sobre a solução dos conflitos que são gerados dessas relações. Daí a sugestão das autoras para um desdobramento específico (do Direito de Turismo) que trate da proteção das relações turísticas e dos envolvidos nas prestações de serviços turísticos.

			Por meio da análise do tema A Integração entre Brasil e Espanha através do Turismo: Propostas Tributárias, considerando a doutrina e legislação dos países, Victor Augusto Tartari da Silva  avalia o desempenho das atividades turísticas nacionais e internacionais e dos fluxos de investimentos internacionais diretos dos últimos anos. Descreve as características dos investimentos diretos realizados no Brasil e os grupos hoteleiros internacionais que mais se destacam no país, ressaltando o direcionamento para os investimentos e grupos de origem espanhola. Faz uma análise comparativa entre os principais impostos incidentes nas atividades econômicas das empresas hoteleiras na Espanha e no Brasil e suas características quando executadas extraterritorialmente, apresentando, ao final, propostas de gestão dessas atividades, com o objetivo de incrementar o planejamento tributário dos grupos hoteleiros espanhóis que mantêm filiais no Brasil e os que pretendem aqui montar instalações futuramente. 

			É com muito orgulho que prefaciei esta obra, que me fez recordar os bons momentos de convívio que tive a oportunidade de compartilhar com os coordenadores e alguns autores deste valioso acervo, no campus da Universidade Estadual de Londrina, tanto no Curso de Graduação em Direito, como nos Cursos de Especialização e no Programa de Mestrado em Direito Negocial, onde dediquei grande parte de minha carreira acadêmica.

			Eis aí uma produção de peso, para oferecer aos leitores interessados na temática um estudo de consulta obrigatória para os operadores e pesquisadores do direito, da economia e de outras áreas.

			O resultado não poderia ter sido melhor com o farol dos hábeis timoneiros. Eis aí os frutos de uma valiosa colheita. 

			Meus cumprimentos à Editora da UEL por levar à lume importante produção sistematizada.
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					INTRODUÇÃO


No início deste novo milênio, as relações internacionais têm mudado de forma e conteúdo. Até meados do século passado, os capitais que circulavam no mundo eram, em sua maioria, compostos de capital produtivo. Com a melhoria nas comunicações, a informatização das transmissões e o armazenamento de dados possibilitaram novos avanços nas relações comerciais em todo o mundo.  Uma questão que coloca é o alto índice de liquidez disponível em todas as economias, principalmente dos fundos de pensão, que interferem nas bolsas de valores de vários continentes. Essa forma de investimento interfere nas relações de consumo do mundo capitalista com conseqüências no sistema produtivo.

Esta pesquisa busca analisar, sem no entanto exaurir o tema, as conseqüências da globalização e da abertura comercial para o Brasil. Num primeiro momento, busca-se analisar o processo de globalização dos capitais produtivos e financeiros que ocorreram com a primeira e segunda revolução industrial. Em seguida, busca-se fazer uma análise da evolução do comércio exterior em tempos de globalização e as suas formas de regulação no mundo. Também serão analisados o novo regionalismo e a formação dos blocos econômicos. Em seguida, verificam-se as influências da abertura econômica na economia brasileira no inicio dos anos 90, passando pela participação brasileira nos blocos econômicos mundiais, suas dificuldades em relação ao comércio exterior e as perspectivas das relações comerciais em relação ao mercado mundial. E, por fim, as conclusões finais. 



					CONCEITOS E TEORIAS SOBRE AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO


Com a consolidação das mudanças ocorridas nas formas de relacionamento entre os países a partir dos anos 70, hoje se pode afirmar que as relações internacionais estão inseridas no contexto da globalização. Isso porque a globalização tem a característica de um movimento internacional que envolve os países em todos os campos da ação humana, quer no campo social, cultural, religioso ou econômico. Porém, a globalização não é um fenômeno recente. Segundo Ianni1,  desde o início do seu desenvolvimento na Europa, o modelo de produção capitalista apresentou sempre conotações nacionais, multinacionais e transnacionais desenvolvidas dentro da acumulação originária no mercantilismo, no colonialismo, no imperialismo, na dependência e na interdependência entre as nações. Este processo foi acelerado ainda mais a partir de meados do Século XX, com o desenvolvimento da informática, que possibilitou a melhoria nas comunicações eletrônicas e as novas formas de armazenamento de dados. Com tais facilidades as relações internacionais tornaram-se ainda mais velozes, intensas e eficientes.  A redução dos custos dos transportes, de maneira geral, proporcionou o aumento no número de viagens e dos fluxos do comércio entre os países, dando nova configuração ao mapa econômico do mundo.

Nesse contexto, as relações econômicas intensificaram-se, ultrapassando as fronteiras geográficas e ideológicas, avançando para o que se denomina de econômia-mundo, isto é, um mercado global. A idéia de econômia-mundo foi desenvolvida por Braudel2 e, segundo ele, parte do planeta se transforma em um todo econômico. 

Historicamente, o primeiro grande movimento das relações entre os países  ocorreu com as grandes navegações e a internacionalização do capital produtivo com a Primeira Revolução Industrial3. Neste período, houve a implantação no exterior das filiais das indústrias inglesas e a primeira divisão internacional do trabalho.   

Apesar da internacionalização do capital, como forma comercial e de crédito, ter se iniciado com as grandes navegações e a internacionalização do capital produtivo, com a Primeira Revolução Industrial, e este movimento chega ao seu auge na belle époque (1870-1914), no início do Século XX, com firme crescimento da produção e do comércio mundial. Por volta de 1913, o comércio internacional representava grandes percentuais do PIB de vários países da Europa, dentre os quais, França com 35,4%, a Alemanha 35,1%, e o Reino Unido com 44,7%.

Nessa fase, que vai até a década de 20, o capital exportado pelas principais potências econômicas européias, tanto em forma de investimentos diretos ou em forma de ações, atingiu percentuais do PIB que ainda não foram ultrapassados. Foram esses capitais que ajudaram a construir os “tigres econômicos” da Era Vitoriana: América do Norte, Argentina, África do Sul e Austrália.4 No período citado, as relações comerciais eram mais intensas entre as metrópoles e suas colônias cujas políticas econômicas, muitas vezes, eram mantidas pela “diplomacia de canhoneiras”.

Segundo Tavares,5 a consolidação do movimento capitalista produtivo aconteceu com o segundo grande movimento internacional capitalista, que ocorreu com a Segunda Revolução Industrial. Esse movimento caracterizou-se pela concorrência entre as grandes potências, ocorrida após a II Guerra Mundial sob a liderança das empresas americanas. A expansão comercial ocorreu principalmente entre as matrizes e suas filiais, com predomínio das ações intrafirmas para fugir das barreiras protecionistas nacionais e regionais, como ocorreu na América Latina e Europa. Esse modelo de produção, por meio das multinacionais verticalizadas, perdurou até o início da crise do petróleo imposta pela OPEP, ocorrida em 1973. 

Nesse período, que vai do início dos anos 1950 até meados da década de 1970, o comércio mundial cresceu a uma taxa média anual de 9,4%, enquanto a produção mundial cresceu 5,3 %. Percebe-se que o comércio mundial cresceu a uma taxa maior que a produção, que, por sua vez, também atingia números nunca antes alcançados e até ao final do Século XX não foram superados.

A partir dos anos 80, o crescimento da abertura econômica internacional foi facilitado pelo avanço nas comunicações, possibilitando a consolidação de novos mercados pelos grandes oligopólios na busca de impor novos hábitos de consumo em todo o mundo. Também as ações de vários segmentos políticos, empresariais e de comunicações contribuíram para criar ambiente favorável à queda das barreiras protecionista e à expansão da nova ordem do comércio mundial. Em razão dessa abertura comercial e da modernização dos sistemas de divulgação, consumidores do mundo inteiro tornar-se-iam parte de um grande mercado global.

Por outro lado, a forte competição entre as networks,  empresas líderes que incorporam em diferentes países o mesmo projeto global, utilizando-se do low-wage (mão de obra barata), tornou-se o motor seletivo do capitalismo atual. Modelo esse que é alimentado, inicialmente, pela dinâmica da concentração do capital, pela fragmentação da produção mundial e pela necessidade crescente de novos investimentos. Tais investimentos têm como objetivo manter ou adquirir lideranças tecnológicas e reduzir as quantidades de agentes envolvidos nos processos decisórios da produção mundial. 

De acordo com Dupas,6 como evidências da concentração produtiva, deve-se  ressaltar que as maiores corporações mundiais detêm juntas a maioria dos estoques de investimentos globais diretos e dos fluxos de pagamentos internacionais de royalties e fees. Atualmente, o processo de produção mundial é composto de corporações oligopolizadas, destacando-se as montadoras de automóveis, das quais 10 empresas detêm cerca de 82% da produção mundial. Também a extração, refino e distribuição de petróleo e as empresas de comunicação estão extremamente concentrados7. Um outro exemplo que ilustra esses dados diz respeito as cinco maiores empresas americanas (balanços de 1999) dentre as quais GM, Wal-Mart, Exxon Móbil, Ford e General Eletric faturaram juntas U$ 795 bilhões, isto é superior ao PIB do Brasil do mesmo ano.  Já as dez maiores corporações globais acrescida das anteriores, incluindo-se Mtsui, Mitsubishi, Toyota, Itochu e DaimelerChrysler, venderam juntas U$ 1,4 trilhão de dólares, o equivalente ao 80 % do PIB do Brasil, Argentina, México, Chile, Colômbia, Peru, Uruguai e Venezuela. Cabe lembrar que 50 % do ativo dessas empresas estão no exterior e 60% das vendas são no mercado internacional.

Nesse contexto, a produção das empresas oligopolistas multinacionais passou, com a formação de uma demanda homogênea, a ofertar produtos globais destinados a um mercado cada vez mais amplo, dificultando as ações das pequenas e médias empresas nacionais, que doravante terão que se subordinar às grande empresas. Dessa forma, um fornecedor da rede McDonald’s pode ser um pequeno produtor do Estado de São Paulo ou um da Califórnia nos Estados Unidos, visto que seu produto pode chegar a qualquer parte do mundo em poucas horas. 

A velocidade da criação e distribuição desses novos produtos nos mercados mundiais intensificaram-se e aceleraram no sistema produtivo o processo de “destruição criadora”8, Schumpeter9, que passou a impulsionar, em um espaço de tempo cada vez mais curto, a substituição dos bens existentes no mercado por novos bens, tornado-se estratégico produzi-lo em qualquer parte do mundo. Dessa forma, os espaços produtivos, geografica e constantemente, estão sendo alterados pelo processo de mundialização da economia.

Um outro aspecto a considerar sobre a mundialização da economia, diz respeito ao processo de regulação. A partir de meados dos anos 70, o modelo econômico keynesiano, com forte participação do Estado e baseado na demanda efetiva10, passou a ser abandonado gradativamente pelos países ricos, especialmente a Inglaterra e os Estados Unidos da América, dando lugar ao novo modelo econômico neoliberal. Esse novo modelo econômico tem como característica a redução da participação do Estado na economia e a adoção do livre mercado. O princípio desse modelo é uma economia menos regulada com a redução das barreiras protecionistas, tanto tarifárias como as não tarifárias11 proporcionando, dessa forma, maior liberdade de ação das empresas na produção e na distribuição de bens de consumo.

Um outro fato ocorrido na década de 70 que veio contribuir para a mudança do rumo na economia mundial foi o desmoronamento do Sistema Financeiro Internacional, fundado no acordo de Bretton Woods, logo após a II Guerra Mundial.  Houve o rompimento das condições que forçavam a maior valorização do capital produtivo e compromisso do pleno emprego, características do modelo keynesiano. A partir do Consenso de Washington, com o fim da paridade ouro dólar e liberação dos mercados, a globalização financeira, combinada com a informatização, passou a dar prioridade aos investimentos de curto prazo, pressionando as taxas de juros e a desregulamentação bancária.

Para alguns pensadores, dentre os quais Wallerstein, citado por Ianni12, a economia globalizada, seja no âmbito regional ou no global, continua a depender do Estado-nação. Mesmo reconhecendo a importância das corporações transnacionais, reafirma a importância do Estado-nação, apesar de estarem com a soberania limitada pela interdependência dos Estados Nacionais em relação a um Estado mais forte.

Percebe-se, no entanto, que o avanço da globalização vem aprofundando as divergências entre os interesses públicos e os corporativos privados. As ações empresariais vêm se desvinculando cada vez mais de suas bases nacionais e os governantes, em muitos casos, são obrigados a reconhecer que a competitividade de seus países depende de sua capacidade de negociação na atração de investimentos internos e externos.



					O COMÉRCIO EXTERIOR E SUAS REGULAÇÕES


Após a II Guerra Mundial, seguiram-se as reuniões de Bretton Wood. Na ocasião, foram criadas entidades supranacionais, dentre elas o Fundo Monetário Internacional, o Banco Mundial, a ONU, e houve a tentativa de se criar a OMC (Organização Mundial do Comércio), mas em razão do veto dos Estados Unidos sua criação não foi aprovada. Todavia, nas reuniões que se sucederam foi aprovado o Acordo Geral de Tarifas e Comércio – GATT, dispondo sobre normas reguladoras do comércio mundial.13 

Um dos principais objetivos do GATT refere-se à redução das barreiras tarifárias e não tarifárias14 entre os países membros fundamentados no princípio de que a concessão feita a um dos integrantes se estende automaticamente aos demais signatários do acordo.

Todavia, durante algum tempo, o mundo econômico ficou dividido em dois grupos. De um lado, ficavam os países que integravam o acordo do GATT; e de outro lado, os países socialistas que adotavam políticas protecionistas de substituição de importações e  que não se interessavam em participar do acordo. Na verdade, o GATT era visto com desconfiança por muitos países não alinhados.

Após alguns anos na reunião ocorrida no Uruguai em 1975, que ficou denominada de Rodada do Uruguai, o GATT passou a denominação de Organização Mundial do Comércio – OMC - e sua importância é percebida gradativamente com o crescimento do número de países participantes e por outros interessados em fazer parte dela. Atualmente, 132 países fazem parte da OMC e outros, que estavam  relutantes em sua aceitação, dentre os quais a China, estão inscritos para sua admissão. 

 A partir do início dos anos 90, o processo de globalização passou a predominar nas economias do mundo todo com a adoção do modelo “quanto mais livre o mercado mais dinâmica a economia”, com a proposta universal da globalização, influenciando as decisões dos governantes. 

Todavia, um novo movimento aparece após o fim da “guerra fria”15, que aconteceu ao final dos anos 1980. Trata-se de um novo regionalismo. Esse movimento gera o agrupamento de países em rede de cooperação e interdependência que se espalharam pelo mundo. Nem sempre tais agrupamentos criados são frutos de acordos formais entre os Estados. Em muitos casos, ocorre o aumento no fluxo de investimentos e intensificam-se os intercâmbios comerciais e a crescente circulação de pessoas acaba por transformar a região em uma nova área de integração que ultrapassa as fronteiras geográficas nacionais. O que ocorre, nesse caso, é o regionalismo natural, provocado pelos atores privados. 

Segundo Amaral Junior16, o regionalismo surgido ao final do Século XX foi produzido por dois fatores conjugados: a descentralização causada pela ruptura do equilíbrio bipolar, ocorrida com o fim da guerra fria, e o avanço generalizado da globalização, principalmente do capital produtivo e financeiro.  A busca dessa  integração entre os vários países teve como objetivo amenizar os efeitos negativos causados pela instabilidade política e econômica em razão da globalização acelerada. Por outro lado, a integração regional poderia ser vantajosa como moeda de troca nas negociações internacionais. 

Uma das características do regionalismo tem sido a diversidade interna, mas, apesar dessas dificuldades, a organização dos países em “blocos econômicos” mostra-se vantajosa para seus membros, uma vez que organizações supranacionais favorecem a colaboração interestatal em diversas áreas.  

Dessa forma, o regionalismo leva a outra ação de fundamental importância ligada a área do direito que é a regulação das ações. Razões políticas e econômicas conduzem, com freqüência, a necessidade de negociações e aproximação de governantes, com o objetivo de estabelecer as condições mínimas de funcionamento e a solução de possíveis conflitos. 



					O NOVO REGIONALISMO E A FORMAÇÃO DOS BLOCOS ECONÔMICOS


O novo regionalismo econômico tem algumas características que merecem destaque, dentre as quais, a reunião de países desenvolvidos e em desenvolvimento, a enorme discrepância no nível de institucionalização, a multidimensionalidade, com a união entre o regionalismo político juntamente com o econômico, e o fortalecimento da identidade regional, em que o indivíduo pertence uma comunidade mais ampla. 

A evolução dessa forma de regionalismo deu origem aos blocos econômicos: UE, NAFTA, ALADI,  MERCOSUL, Comunidade Andina de Nações e APEC. Tais blocos, em razão da economia globalizada, buscam facilitar as relações comerciais entre os países membros com redução ou isenção de impostos, tarifas alfandegárias e outras barreiras que envolvem o comércio exterior. 

A criação desses blocos pode melhorar as relações entre os países membros, uma vez que são compostos de países vizinhos ou que possuem afinidades culturais e comerciais, possibilitando o aumento nas transações econômicas. 

A União Européia (UE) foi criada em 1992, por meio do Tratado de Maastricht e é formada atualmente por 27 países da Europa, entre os quais: Alemanha, França, Reino Unido, Irlanda, Holanda (Países Baixos), Bélgica, Dinamarca, Itália, Espanha, Portugal, Luxemburgo, Grécia, Áustria, Finlândia e Suécia. Outros países estão pleiteando seu ingresso na organização, dentre eles a Turquia e a Croácia.

Além das reduções nas barreiras tarifárias e não tarifárias, a União Européia adotou também a moeda única, o Euro, um sistema financeiro e bancário comum. Há livre trânsito entre as pessoas dos países membros, que podem circular e estabelecer residência livremente em qualquer país membro. Há também, no bloco, políticas trabalhistas comuns, políticas de defesa, de combate ao crime e de imigração comum. 

Outro bloco econômico, o NAFTA – Acordo de Livre Comércio do Norte, foi formado pelos Estados Unidos da América, Canadá e México em 1994. Esse acordo oferece aos países membros o fim das barreiras alfandegárias, regras comerciais comuns, proteção comercial e leis financeiras padronizadas. Não se trata de uma zona de livre comércio, mas reduziu tarifas de aproximadamente 20 mil produtos.

Na América do Sul, tanto pela dimensão do mercado, quanto pelo volume negociado, um dos blocos mais importante é o MERCOSUL - Mercado Comum do Sul. Oficializado em 1991 e formado, inicialmente, pelos países do cone sul do continente, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, têm por objetivo eliminar as barreiras comerciais entre os países envolvidos. Além da eliminação das barreiras tarifárias e não tarifárias entre os países membros, estuda-se a adoção de uma moeda única como ocorreu na União Européia.  

Outro bloco da América do Sul é a Comunidade Andina de Nações, criado em 1969.  Trata-se de um bloco econômico composto pela Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela com o objetivo de integrar os países membros. Embora os Estados Unidos seja o parceiro principal destes países, as relações comerciais entre os países têm sido muito importantes.

Em 1993, em Seattle (USA), foi criada a APEC – Cooperação Econômica da Ásia e Pacífico - englobando vários países, dentre os quais os Estados Unidos, Japão, China, Formosa, Coréia do Sul, Cingapura, Malásia, Tailândia, Indonésia, Brunei, Filipinas, Austrália, Nova Zelândia, Nova Guiné, Canadá, México e Chile.  Esse bloco, depois de consolidado e funcionando, deverá ser o maior bloco do mundo, uma vez que abriga a maior produção industrial mundial.

Em andamento, está a discussão para criação da  ALCA – Área de Livre Comércio das América -, com a criação de um mercado desde o Alasca até a Patagônia. As bases foram lançadas nas reuniões de Denver (USA) em junho de 1995 teve continuidade em Cartagena (Colômbia) em março de 2006. Nessas reuniões foram criados grupos de trabalho, visando discutir os seguintes temas: a) acesso a mercados; b) procedimentos alfandegários e regras de origem; c) padrões e barreiras técnicas ao comércio; d) medidas sanitárias e fitossanitárias; e) subsídios; f) dumping e direitos compensatórios; g) compras governamentais; h) direito de propriedade intelectual. 

Todavia, apesar das várias tentativas, a formação do bloco comercial ainda não saiu do papel.  Segundo Seitenfus17, as condições para implantação da ALCA estão na resolução de entraves dentre os quais a grande disparidade econômica, militar, política, cultural e religiosa entre os Estados da região. Há também um grande espaço territorial dificultando a integração.



					A ABERTURA COMERCIAL DOS ANOS 1990 E SUAS INFLUÊNCIAS NA ECONOMIA BRASILEIRA


No começo dos anos 1990, o Brasil deu início à abertura de sua economia com a redução de barreiras tarifária e não tarifárias visando melhorar sua inclusão no mercado mundial. 

O modelo de substituição das importações, que havia sido adotado após a II Guerra Mundial e que mantinha sua economia protegida, seria abandonado, dando origem a um regime mais aberto do ponto vista, financeiro, comercial e de investimentos diretos. O mercado financeiro foi desregulamentado, foram reduzidas as barreiras à entrada de capital financeiro internacional e aos produtos para o consumo final. 

A economia brasileira, no período entre meados dos anos 1970 e o final da década de 1980, foi extremamente fechada em razão do aumento das barreiras às importações, deixando o país com uma economia isolada do resto do mundo. Segundo Silber18, nas décadas de 1970 e 1980, as empresas brasileiras optaram pela verticalização e o uso de mão de obra desqualificada, visando atender ao mercado interno protegido da concorrência internacional. 

A estratégia da política industrial brasileira baseou-se na substituição das importações dos bens de capitais e de insumos básicos para indústria nacional. Os principais instrumentos utilizados foram créditos de IPI sobre a compra de equipamentos, a isenção de impostos para importação de bens de produção, o crédito subsidiado e a depreciação acelerada para os equipamentos nacionais. 

As conseqüências dessas medidas refletiram na oferta interna de bens de consumo com reflexos positivos no mercado interno nos anos seguintes. Houve também melhoria nas participações das exportações em relação ao PIB, que passaram de 7,5 %, em 1974, para 8,4%, em 1980.  

A partir do início dos anos 1980, o Brasil passaria por uma profunda recessão com a retração de 26,3 % da produção de bens de consumo e de 19,2% dos bens de capital, refletindo na participação externa brasileira no mercado mundial. Nos anos seguintes, o Brasil, em razão dos ajustes promovidos pelo acordo com FMI, reduziria a demanda interna com taxas de juros elevadas e desvalorização cambial. Essas medidas, adotadas no período entre 1980 a 1990, veio provocar a redução em 32% a participação brasileira no comércio exterior,  caindo de 10  para 6,8% do PIB  e permanecendo em torno de 1 % em relação ao total do comércio mundial.19 

No início dos anos 1990, novos ajustes foram efetuados na economia brasileira com a entrada em vigor do cronograma de redução de alíquotas de importação, visando à liberação do comércio exterior. As principais mudanças consistiram na eliminação dos regimes especiais de importação, à exceção do drawback e os acordos da Zona Franca de Manaus, e as restrições não-tarifárias. Também foi alterado o regime cambial e extinguiu-se o financiamento compulsório das importações, visando eliminar os critérios discricionários, subjetivos e instáveis da política brasileira, em relação ao comércio exterior. 

Buscou-se com a nova estrutura tarifária brasileira estimular a competição internacional do país na busca da maior eficiência alocativa e a reestruturação das empresas nacionais. As tarifas de importação em 1988, que eram em média de 45%, passaram já em 1990 para 35%, chegando em 2001 a 13,8%.  

As mudanças efetuadas tiveram impactos positivos sobre a economia brasileira em relação a sua inserção no mercado mundial. Fazendo-se a comparação entre os anos 1980 e 1990 e o início do novo milênio, verifica-se que o grau de abertura que havia reduzido de 10%, em 1980, para 6,8%, em 1990 aumentou para 11,1% em 200020. Mas, apesar dos ganhos de produtividade e das medidas facilitadoras para o comércio exterior, a participação brasileira no comércio mundial ainda é muito tímida. Desde 1980, a participação brasileira tem sido em torno de 1% de tudo que se comercializa no mundo e as perspectivas para os próximos anos não são animadoras, visto que a competição mundial torna-se cada vez mais acirrada com o ingresso de novos competidores como a China e a Índia21, que estão com suas participações no comércio mundial  em crescimento. Dados de 2004 mostram que o percentual de participação dos países selecionados no comércio mundial foi União Européia, 42%; EUA, 9%; China, 7%; Japão, 6%; Rússia, 2%; Brasil, 1%; e demais países, 33%. 

Um outro aspecto a considerar é que a abertura comercial possibilitou a desverticalização do processo produtivo nacional e o surgimento das relações intrafirmas e as networks, integrando o Brasil no processo produtivo mundial. Também com a reestruturação da empresa houve melhoria na produtividade da mão de obra, passando do coeficiente de 1,5, em relação produto/trabalhador, para 11,7, em 1998.  Nesse novo ambiente, os ganhos de produtividades foram maiores, provocados principalmente pelo ingresso de novas tecnologias e formas de gestão.

Todavia, mesmo com os ganhos de produtividade na década de 1990, o desempenho das exportações brasileiras tem sido modesto e não conseguiu recuperar as perdas ocorridas na década de 1970. As causas principais, apontadas pela maioria dos empresários, têm sido a valorização cambial e o excesso de tributos. Comparando as taxas de crescimento das exportações de países selecionados, considerados emergentes, o Brasil teve avanço pouco significativo no período de 1990-2001: China, 15,7%; Malásia, 11,7%; México, 19,4%; Índia, 10%;  Argentina, 8,6%; Chile, 8,1%; e Brasil, 6,6.

Segundo Ricardo W. Caldas e Christoph Ernest22, um dos aspectos negativos que vem contribuindo para a modesta participação brasileira no comércio mundial, diz respeito ao comportamento que o governo brasileiro tem adotado em relação à ALCA. A tática adotada em não avançar nas discussões passa a idéia para os empresários brasileiros de que o acordo não sairá muito breve. O efeito é duplamente negativo, visto que cria uma falsa sensação de segurança entre os agentes econômicos, como se o processo de integração dependesse apenas do governo brasileiro e adia as decisões empresariais no que diz respeito a sua preparação para a concorrência externa.

A atitude do governo brasileiro pode trazer graves conseqüências, pois, além de não preparar os empresários brasileiros para competição externa, deixa de considerar o potencial do mercado que os Estados Unidos da América está oferecendo.  

Dados da Confederação Nacional da Indústria (CNI), publicados23 em abril de 2006, apontam que o Brasil vem perdendo espaço na produtividade do trabalho industrial24, caindo do 4º lugar, na segunda metade da década de 1990, para o  22º, na escala da produtividade do trabalho industrial mundial, com apenas 1,3% de crescimento anual, no período 2001-2005.  Na escala divulgada pela CNI, o Brasil perde para países emergentes e que tiveram abertura comercial recente, como é caso da Índia, com um crescimento de 10,1%, no mesmo período. Os países asiáticos, como Cingapura, Malásia e Tailândia tiveram desempenho de 8,2%, 6,9% e 6,2%, respectivamente. Os países desenvolvidos também tiveram desempenhos superiores, como o caso dos EUA, com 6,1%; Coréia do Sul, 6,0%; Japão, 5,3%; e Reino Unido, com 3,9%. Mesmo a Argentina, que passou recentemente por uma grave crise interna, teve desempenho de 2,2%, índice melhor que o do Brasil no período citado. 

No período entre 1996-2000, segundo dados da mesma pesquisa, o crescimento da produtividade foi de 5,9%, enquanto que no ano de 2005, a produtividade foi de apenas 1,4%, sendo um dos piores dos últimos 35 anos. 

Em uma economia aberta, a produtividade industrial reflete diretamente sobre os preços relativos dos produtos finais colocados no mercado,  tanto interno, como externo, com reflexos diretos na saúde financeira das empresas. Isso porque seus produtos estão em competição direta com os produtos de outras empresas do mundo todo. 

Por outro lado, o aspecto positivo da integração regional é o seu efeito modernizador sobre os países membros, principalmente pela necessidade de melhoria na competitividade do setor produtivo. No Brasil, para que recupere essa produtividade, há necessidade de investimentos na modernização de seu parque produtivo, na qualificação de mão de obra e no incentivo à pesquisa aplicada.  Todavia, a participação nos blocos de integração comercial expõe as empresas nacionais ao risco de competidores dos demais países membros e, por esse motivo, o governo brasileiro precisa deixar claro o interesse em participar de tais acordos.



					A PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA NOS BLOCOS ECONÔMICOS.


A criação do MERCOSUL – Mercado Comum do Cone Sul, em 1991, veio exigir dos países-membro novos arranjos produtivos para enfrentar os desafios da globalização e encontrar o seu lugar no mercado mundial. A integração econômica passa a ter lugar central dentro da estrutura dessa nova estratégia. O Brasil e a Argentina, que são globais traders, procuraram avançar suas relações com outros países, como os EUA, com a  Europa e países asiáticos, não limitando suas ações aos limites do bloco. 

A União Européia vem aumentando suas relações com o Mercosul. O acordo de Madri, em 1995, abre a perspectiva de aumento na cooperação econômica entre os dois blocos com a possível criação de uma área de livre comércio entre ambos.  As negociações já foram iniciadas com três pontos originais em relação a outros acordos: a) Criação de uma ALC – Área de Livre Comércio; b) criação da união aduaneira entre o grupo de países; c) novas formas de arranjos comerciais que ultrapassam o contexto puramente comercial com a adoção de novos paradigmas industrial e tecnológico. 

 Os ganhos dos países do cone sul, no que diz respeito aos avanços tecnológicos, serão ampliados à medida que novos produtos forem incorporados nesse intercâmbio com a UNIÃO EUROPÉIA. 

Pode-se notar pelos dados estatísticos, referentes a 2003, sobre o tamanho de cada bloco, que o MERCOSUL tende a ganhar com esse intercâmbio. O mercado do Mercosul possui 223,4 de habitantes, um PIB de U$ 607,2 bilhões, exportações de U$ 119,4 bilhões e importações de U$ 82,4 bilhões. Já a União Européia tem números bem mais expressivos, ou seja, população 453,6 de habitantes, com o PIB de U$ 10,9 trilhões, exportações U$ 3,7 trilhões  e importações de U$ 3,6 trilhões25.  

Por esses números, pode-se perceber que a União Européia tem potencial de mercado muitas vezes superior ao MERCOSUL e as possibilidades de encontrar saída para os produtos industrializados, em um mercado com maior elasticidade de renda permite ultrapassar os limites de integração restrita ao Mercosul que possui baixo nível de troca intra-regional, intra-industrial e poucas possibilidades de trocas tecnológicas.  

Por outro lado, os países em desenvolvimento ganham com ingresso em um vasto mercado mais previsível que possibilite atenuar, no longo prazo, as conseqüências das quedas nas barreiras tarifárias e não tarifarias no interior dos grandes mercados. No entanto, os países ricos não aproveitam da mesma forma a liberação comercial, visto que os países em desenvolvimento pouco têm a oferecer em troca. A maioria deles tem papel secundário como parceiro econômico, oferecendo matéria prima  e commodities.  	

Dessa forma, os países desenvolvidos têm posição mais confortável nas negociações, levando vantagens nos acordos bilaterais. Por outro lado, uma integração econômica  sempre vem acompanhada de escolhas de  instrumentos de regulação  dos mercados financeiros, aduaneiros e fiscais, na busca de reduzir custos nas transações entre os membros.

Apesar dos esforços e dos progressos realizados na cooperação entre os dois blocos, poucos avanços ocorreram na área comercial.  No âmbito da União Européia, os setores agrícolas e siderúrgicos têm encontrado dificuldades e barreiras, tanto tarifárias como não tarifárias, além das exigências nos aspectos qualitativos.  

No caso brasileiro, segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior26 (2006), apesar das exportações para União Européia terem aumentado em valores absolutos em 160% no período entre 1986 a 2005, em termos relativos, houve redução na participação, caindo de 29,45% para 22,39% no total exportações brasileiras no mesmo período. O mesmo fenômeno ocorreu também com as importações, em que a participação brasileira em termos absolutos passou de U$ 3,7 bilhões para U$ 18,2  de dólares, mas em termos relativos houve redução de 25,10% para 24,67 % do total das importações nacionais. Mas, no Mercosul, o Brasil ainda é o maior parceiro da União Européia.

Em relação ao NAFTA – Acordo de Livre Comércio da América do Norte, o intercâmbio comercial  brasileiro teve avanço significativo com as exportações, passando de U$ 6,8 bilhões, em 1986, para U$ 28,5 bilhões, em 2005.  Nesses dados, somente com os EUA o intercâmbio de exportações atingiu U$ 22,4 bilhões de dólares,  representando 78,5% das relações comerciais do Brasil com o bloco. Todavia, este crescimento ocorreu em todo comércio exterior mundial e a participação brasileira que, em 1986, era de 27,63 % das relações comerciais com EUA, caiu para 18,98 %, em 2005.

A participação das exportações brasileira no MERCOSUL teve um avanço de 5,4%, em 1986, para 9,91, em 2005, mostrando que nesse bloco, embora em valores absolutos seja pouco representativo, o Brasil teve crescimento relativo significativo.



					AS CAUSAS DAS DIFICULDADES BRASILEIRAS EM RELAÇÃO COMÉRCIO EXTERIOR


Uma das causas que vem dificultando a melhor participação do Brasil na relação dos maiores países exportadores está na burocracia do Estado. Um estudo recente, realizado pelo Banco Mundial, mostrou que um produto brasileiro leva em média 39 dias para sair da fábrica e chegar ao porto, o que coloca o Brasil no 108º lugar no ranking de 146 países exportadores. A Dinamarca leva apenas 5 dias e entre os países mais eficientes estão Alemanha, Suécia e Cingapura que levam apenas 6 dias para despachar seus produtos. Os EUA e Espanha levam em média 9 dias e a Austrália, Canadá e Coréia do Sul 12 dias para colocar seus produtos nos navios27. 

No sistema exportador brasileiro, além das estradas ruins e portos ineficientes, o estudo mostrou que um dos maiores problemas é a burocracia envolvendo a exportação. Vários são os órgãos que interferem no sistema exportador, dentre os quais a Receita Federal, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, órgãos de arrecadação dos Estados, Ministério da Agricultura e, dependendo do tipo de produto, até a Polícia Federal e Ministério da Defesa. Segundo Abracex – Associação Brasileira de Comércio Exterior28, nos países desenvolvidos um único órgão público centraliza todas as operações relativas às atividades de exportação.

A ACEB – Associação de Comércio Exterior do Brasil - afirma que o Brasil, por estar longe dos maiores centros consumidores, cada dia de atraso representa perda de 1% sobre as exportações e caso conseguisse reduzir de 39 para 27 dias o prazo de embarque o Brasil exportaria 12 % a mais, ou seja, cerca de 14 bilhões de dólares.  De acordo com pesquisa feita pela FGV – Fundação Getulio Vargas -, os custos operacionais teriam uma redução de cerca de 30%, caso o tempo de exportação caísse pela metade.  Já existe alguma iniciativa por parte do governo para resolver o problema, dentre as quais a chamada “linha azul”, criada em 1999, que praticamente elimina o controle de alfândega e acelera as exportações. Todavia, dada às dificuldades de implementação, até o final de 2005, apenas 14 empresas exportadora foram beneficiadas.  



					PERSPECTIVAS DAS RELAÇÕES COMERCIAIS BRASILEIRAS NO MERCADO MUNDIAL


O Brasil tem potencial para ser um grande participante do comércio mundial, tanto como exportador quanto como importador. Todavia, para que esse fato se torne realidade há necessidade que sejam tomadas algumas providências para melhorar a competitividade das empresas nacionais. Segundo estudos dos professores Luciano Coutinho e Rodrigo Sabbatini da UNICAMP, publicados em  200329, a partir de 1990, uma significativa pressão competitiva no contexto do crescimento econômico mundial vem sendo imposta à industria brasileira. Um aspecto a considerar é que essa pressão competitiva teve início e vem ocorrendo em um ambiente de fragilidade financeira e baixo desenvolvimento da capacidade tecnológica nacional. Para superar essas dificuldades, as empresas brasileiras promoveram, nos meados da década de 90, intensa modernização, via importação de bens de capital e de processos produtivos, visando superar o atraso do período anterior à abertura comercial.

	A desverticalização das empresas e a inclusão do processo produtivo nas networks levaram o sistema produtivo brasileiro a uma nova conduta empresarial. Como conseqüência, houve o fechamento e fusões de inúmeras empresas e o aumento do desemprego, principalmente nas atividades em que o processo de inovação tecnológica foram mais acentuados. Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego30, nos primeiros anos da abertura econômica brasileira, houve a redução de mais de três milhões de empregos formais, dos quais 23,36 % no setor da indústria de transformação. 

Em muitos casos, houve também  o rompimento do elo de ligação entre as indústrias de transformação e os fornecedores de insumos nacionais, via importação. Há de se considerar ainda que muitas inovações aconteceram sem a participação da capacidade inovadora nacional, tornando o processo vulnerável no longo prazo.   Nota-se também que houve grande concentração de capital com o crescimento da participação de capital estrangeiro no sistema produtivo brasileiro. Segundo dados da PIA – IBGE, em pesquisa realizada em 30 mil empresas, a participação das empresas estrangeiras no faturamento líquido nacional cresceu de 26,4% ,no ano de 1996, para 41,8 %, em 2000. Segundo a mesma pesquisa, em 1996 essas empresas detinham 15,9% dos empregos, passando para 23,4%, em 2000.

Fazendo-se análise das 18 cadeias produtivas brasileira, pode-se notar que houve uma grande desnacionalização industrial com crescimento das transnacionais no faturamento brasileiro, passando de 36 % para 52 % no período.   Dessa forma, pode-se perceber que a inserção do Brasil no comércio mundial não depende de decisões somente  dos empresários nacionais, mas sim das atitudes das transnacionais que, cada vez mais, avançam no sistema produtivo brasileiro.

Ainda segundo os Professores Luciano Coutinho e Rodrigo Sabbatini31, já citados no presente trabalho, as cadeias produtivas superavitárias nas exportações brasileiras no período 1996-2001 foram as de siderurgia, café, couro, calçados, cítricos, madeiras, móveis, celulose, papel e cerâmicas.  Como se pode notar, a maioria destas cadeias  exportam commodities, isto é, produtos com baixo valor agregado e preços sensíveis. Nessas cadeias, nem sempre as barreiras encontradas pelos produtores brasileiros são de natureza tributária, o que implica negociações mais amplas. Nos mercados dos países desenvolvidos, em geral, o ingresso de produtos brasileiros depende da remoção de restrições não tarifárias, tais como direitos compensatórios por ações antidumping, quotas, uso de salvaguardas e barreiras técnicas. 

Outras cadeias produtivas que merecem destaque pela sua intensa participação no comércio mundial é a composta pelos produtores de automóveis, eletrônica, informática, telecomunicações e farmácia. Tais cadeias têm como característica o comércio intrafirmas32 que, no caso brasileiro, tem sido deficitária. Nesse caso, os fluxos comerciais dependem em grande parte das decisões estratégicas de empresas estrangeiras controladoras do setor. 

Há outras cadeias produtivas com sérias deficiências competitivas que são cronicamente deficitárias. São elas as produtoras de bens de capital, construção naval, petroquímica, plástica, têxtil e confecções. Esse setor tem carência de investimentos em tecnologia para atualizar o parque fabril e melhorar a competitividade em relação ao comércio mundial. Nessas cadeias, deveriam ser empreendidas sólidas políticas de competitividade para reduzir deficiências durante um prazo maior de proteção. 

O estudo apresenta ainda outras cadeias produtivas, que em razão das características de seus produtos, não recebem grandes ameaças no processo de negociação em relação ao resto do mundo. Esses produtos também têm pouco peso nas exportações nacionais como é caso das cerâmicas, móveis, madeira e cosméticos. 

Finalmente, há também um conjunto de ameaças relacionadas ao desvio de investimentos estrangeiros que dependem de ações ligadas à integração comercial que pode promover uma alteração nas estratégias das empresas multinacionais que tem filiais no Brasil.



					CONCLUSÃO


Analisando-se os cenários existentes atualmente no mundo econômico, pode-se afirmar que o Brasil encontrará dificuldades para aumentar sua participação nas exportações no comércio mundial. As razões dessa afirmação estão baseadas nos pressupostos de que a globalização, em tempos atuais, exige participação em acordos que, em muitos casos, são bilaterais ou multilaterais, envolvendo um número cada vez maior de países. Os países emergentes, como México, Índia e China, estão ampliando sua participação via tais acordos, enquanto que o Brasil não vem utilizando esse mecanismo.  Há também necessidade do Brasil desenvolver programas de investimentos contínuos em tecnologia de produtos e de gestão para melhoria da produtividade industrial visando melhorar a competição dos produtos brasileiros em nível internacional via preços. O Brasil é um grande exportador de commodities e na área industrial existem cadeias produtivas que estão em desvantagens em relação às suas similares no resto do mundo. O Brasil precisa também desenvolver, com os empresários e em seu corpo diplomático, um programa contínuo de capacitação em negociação, visando melhorar a participação brasileira no cenário mundial. A participação brasileira tem sido muito tímida, tanto por parte dos agentes públicos, como os de natureza privada. Há também a necessidade do Governo Federal deixar claro para os empresários o rumo da política externa brasileira em relação aos blocos econômicos existentes e aos que estão em estudos. No cenário atual, dada a volatilidade das informações e a grande liquidez financeira internacional, as incertezas de retorno de capital provocam fuga de investimentos para outras economias  nas quais as possibilidades de ganhos são mais claras. Isso posto, se estas condições forem implementadas, pode-se afirmar que, em período breve, o Brasil terá melhorias, em sua participação nas exportações mundiais. 
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			VII. DIREITO DA INTEGRAÇÃO

			Dos Contratos Internacionais De Compra E Venda De Mercadorias Entre Particulares Dos Estados-Parte Do Mercosul E A Lex Mercatória

			Adiloar Franco Zemuner

			Advogada, Professora de Direito Civil e Empresarial e Direito Internacional Privado na UEL – Universidade Estadual de Londrina, Faculdade Arthur Thomas e PUC-PR, em Londrina-PR. Mestre em Direito dos Negócios Internacionais pela UEL, em Londrina-PR e Doutoranda em Ciências Jurídicas e Sociais pela UMSA – Universidad del Museo Social Argentino, em Buenos Aires, Argentina.INTRODUÇÃO

			"O desenvolvimento do processo de integração regional no Mercosul necessariamente tem de passar pela harmonização e chegar a uniformização legislativa dos países parceiros."

									Fábio Ulhoa Coelho1

			


			Os ordenamentos jurídicos dos Estados-Parte integrantes do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), representados pelas normas internas, possuem elementos convergentes, em face de suas legislações terem sido originadas por idênticos fatores sociais, econômicos, políticos, culturais e jurídicos. Entretanto, por entendimentos doutrinários díspares, possuem elementos divergentes que podem trazer aos negociantes insegurança contratual.
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